
JUSTIFICATIVA

PROCESSO nº 0306/2026
DISPENSA nº 0306/2026

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:

“Art. 75 É dispensável a licitação:
(...)

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta e três
centavos), no caso de outros serviços e compras; Valor atualizado conforme Decreto Federal nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025,
sujeito à atualização anual, nos termos do art. 182 da Lei nº 14.133/2021, para R$ 65.492,11 (sessenta e cinco mil, quatrocentos e
noventa e dois reais e onze centavos)."

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 – Da participação em consórcio

Art. 15. Salvo vedação devidamente justificada no processo licitatório, pessoa jurídica poderá participar de licitação em
consórcio, observadas as seguintes normas: (...)

Termo de Referência – item 6.3 (Da subcontratação e do consórcio)

6.3.1. De acordo com o art. 15 da Lei nº 14.133/2021, a participação de empresas reunidas em consórcio poderá ser
vedada, segundo discricionariedade da Administração, com base em justificativa técnica que leve em consideração as
peculiaridades do caso concreto;

6.3.2. Assim, não poderá participar desta contratação consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição,
visto que não se faz necessária a conjugação de esforços para a prestação do(s) presente(s) serviço(s);

A presente contratação será conduzida por meio de Dispensa de Licitação, com fundamento no Art. 75,
inciso II, da Lei nº 14.133/2021, regulamentado nos termos do Art. 6º, inciso VI, do Decreto Municipal nº
059, de 14 de agosto de 2023, em razão da necessidade da Aquisição de agulhas para Marcação de Lesão,
destinadas ao AME Diagnóstico, pelo período de 02 (dois) meses,

Para tanto , foi deflagrada uma dispensa de licitação nos moldes tradicionais, na qual se veda a participação
de empresas reunidas em consórcio, pelas razões a seguir expostas:

A demanda fundamenta-se, portanto, no interesse público e na necessidade concreta de garantir a
eficiência, continuidade e regularidade da prestação dos serviços públicos de saúde, buscou-se utilizar a
centralização de contratação de serviços que se revele vantajosa e eficiente, buscando economicidade de
processo e redução de tempo, apresentando-se como a alternativa mais eficiente para atender à demanda
da área técnica e dos munícipes atendidos pelo serviço;

1. Ausência de alta complexidade técnica e de vulto econômico expressivo:

Estabelece critérios para justificar a vedação à participação de
empresas reunidas em consórcio na Dispensa de Licitação, que
objetiva a Aquisição de agulhas para Marcação de Lesão,
destinadas ao AME Diagnóstico, pelo período de 02 (dois)
meses,conforme especificações e estimativas de consumo
presentes no ANEXO I deste Termo de Referência.
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 A aquisição de agulhas de marcação para mamografia configura-se como compra de bem comum,
suas características são usualmente e amplamente disponíveis no mercado hospitalar, com
especificações técnicas e de qualidade consagradas pelas normas da ANVISA. O objeto não demanda
metodologias de execução complexa, domínio de tecnologia restrita ou prestação de serviços
intelectuais, limitando-se à entrega do insumo médico conforme descrição padrão em edital.

 O valor estimado para a presente contratação é de R$ 35.348,40 (trinta e cinco mil, trezentos e
quarenta e oito reais e quarenta centavos). Sob o aspecto econômico-financeiro, o montante é
considerado de pequena monta, situando-se inclusive, abaixo do limite legal estabelecido para a
dispensa de licitação de bens comuns nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. Trata-se
de despesa ordinária de custeio, sem impacto expressivo nas finanças da Administração ou risco
financeiro contratual.

2. Suficiência do mercado fornecedor:

Há mercado de fornecedores e prestadores capaz de atender individualmente a todas as exigências de
habilitação técnica e econômico-financeira estabelecidas no Edital, não se fazendo necessária a conjugação
de esforços entre empresas para a execução do objeto. A admissão de consórcios é recomendada pela
jurisprudência dos órgãos de controle, a exemplo do Tribunal de Contas da União, apenas para objetos de
grande vulto ou de alta complexidade, nos quais empresas isoladamente não teriam condições de suprir os
requisitos editalícios.

3. Preservação da competitividade:

Permitir a formação de consórcios para objeto de natureza padrão e de pequeno valor não ampliaria a
concorrência; ao contrário, poderia reunir em uma única proposta empresas que, isoladamente,
disputariam a contratação, reduzindo o número de concorrentes individuais sem trazer vantagem
econômica ou operacional para a Administração. A vedação, portanto, prestigia os princípios da
competitividade, da economicidade e da moralidade, nos exatos termos do item 6.3.3 do Termo de
Referência.

Diante do exposto, com fulcro no poder discricionário conferido ao administrador público pelo art. 15 da Lei
nº 14.133/2021, justifica-se e conclui-se pela vedação da participação de empresas sob a forma de consórcio,
por ser medida adequada à preservação da competitividade e à suficiência do mercado fornecedor local e
nacional.

Caruaru (PE), data da assinatura eletrônica.

Marlene Rodrigues
Presidente da Comissão de Contratação - UC-Saúde
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